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Opinião 
A opinião é a avaliação que se faz de um fato considerando um 

juízo de valor. É um julgamento que tem como base a interpretação 
que fazemos do fato. 

Nossas opiniões costumam ser avaliadas pelo grau de coerên-
cia que mantêm com a interpretação do fato. É uma interpretação 
do fato, ou seja, um modo particular de olhar o fato. Esta opinião 
pode alterar de pessoa para pessoa devido a fatores socioculturais.

Exemplos de opiniões que podem decorrer das interpretações 
anteriores:

A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-
tro país. Ela tomou uma decisão acertada.

A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 
do que com a filha. Ela foi egoísta.

Muitas vezes, a interpretação já traz implícita uma opinião. 
Por exemplo, quando se mencionam com ênfase consequên-

cias negativas que podem advir de um fato, se enaltecem previsões 
positivas ou se faz um comentário irônico na interpretação, já esta-
mos expressando nosso julgamento. 

É muito importante saber a diferença entre o fato e opinião, 
principalmente quando debatemos um tema polêmico ou quando 
analisamos um texto dissertativo.

Exemplo:
A mãe viajou e deixou a filha só. Nem deve estar se importando 

com o sofrimento da filha.

ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO E DOS PARÁGRAFOS 
Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si 

ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do 
texto. Um dos maiores problemas nas redações é estruturar as 
ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. 
Fazer uma estrutura no texto para poder guiar o seu pensamento 
e o do leitor.

Parágrafo
O parágrafo organizado em torno de uma ideia-núcleo, que é 

desenvolvida por ideias secundárias. O parágrafo pode ser forma-
do por uma ou mais frases, sendo seu tamanho variável. No texto 
dissertativo-argumentativo, os parágrafos devem estar todos rela-
cionados com a tese ou ideia principal do texto, geralmente apre-
sentada na introdução.

Embora existam diferentes formas de organização de parágra-
fos, os textos dissertativo-argumentativos e alguns gêneros jornalís-
ticos apresentam uma estrutura-padrão. Essa estrutura consiste em 
três partes: a ideia-núcleo, as ideias secundárias (que desenvolvem 
a ideia-núcleo) e a conclusão (que reafirma a ideia-básica). Em pa-
rágrafos curtos, é raro haver conclusão.

Introdução: faz uma rápida apresentação do assunto e já traz 
uma ideia da sua posição no texto, é normalmente aqui que você 
irá identificar qual o problema do texto, o porque ele está sendo 
escrito. Normalmente o tema e o problema são dados pela própria 
prova.

Desenvolvimento: elabora melhor o tema com argumentos e 
ideias que apoiem o seu posicionamento sobre o assunto. É possí-
vel usar argumentos de várias formas, desde dados estatísticos até 
citações de pessoas que tenham autoridade no assunto.

Conclusão: faz uma retomada breve de tudo que foi abordado 
e conclui o texto. Esta última parte pode ser feita de várias maneiras 
diferentes, é possível deixar o assunto ainda aberto criando uma 
pergunta reflexiva, ou concluir o assunto com as suas próprias con-
clusões a partir das ideias e argumentos do desenvolvimento.

Outro aspecto que merece especial atenção são os conecto-
res. São responsáveis pela coesão do texto e tornam a leitura mais 
fluente, visando estabelecer um encadeamento lógico entre as 
ideias e servem de ligação entre o parágrafo, ou no interior do perí-
odo, e o tópico que o antecede. 

Saber usá-los com precisão, tanto no interior da frase, quanto 
ao passar de um enunciado para outro, é uma exigência também 
para a clareza do texto. 

Sem os conectores (pronomes relativos, conjunções, advér-
bios, preposições, palavras denotativas) as ideias não fluem, muitas 
vezes o pensamento não se completa, e o texto torna-se obscuro, 
sem coerência.

Esta estrutura é uma das mais utilizadas em textos argumenta-
tivos, e por conta disso é mais fácil para os leitores. 

Existem diversas formas de se estruturar cada etapa dessa es-
trutura de texto, entretanto, apenas segui-la já leva ao pensamento 
mais direto.

NÍVEIS DE LINGUAGEM

Definição de linguagem
Linguagem é qualquer meio sistemático de comunicar ideias 

ou sentimentos através de signos convencionais, sonoros, gráficos, 
gestuais etc. A linguagem é individual e flexível e varia dependendo 
da idade, cultura, posição social, profissão etc. A maneira de arti-
cular as palavras, organizá-las na frase, no texto, determina nossa 
linguagem, nosso estilo (forma de expressão pessoal).

As inovações linguísticas, criadas pelo falante, provocam, com 
o decorrer do tempo, mudanças na estrutura da língua, que só as 
incorpora muito lentamente, depois de aceitas por todo o grupo 
social. Muitas novidades criadas na linguagem não vingam na língua 
e caem em desuso.

Língua escrita e língua falada
A língua escrita não é a simples reprodução gráfica da língua 

falada, por que os sinais gráficos não conseguem registrar grande 
parte dos elementos da fala, como o timbre da voz, a entonação, e 
ainda os gestos e a expressão facial. Na realidade a língua falada é 
mais descontraída, espontânea e informal, porque se manifesta na 
conversação diária, na sensibilidade e na liberdade de expressão 
do falante. Nessas situações informais, muitas regras determinadas 
pela língua padrão são quebradas em nome da naturalidade, da li-
berdade de expressão e da sensibilidade estilística do falante.

Linguagem popular e linguagem culta
Podem valer-se tanto da linguagem popular quanto da lingua-

gem culta. Obviamente a linguagem popular é mais usada na fala, 
nas expressões orais cotidianas. Porém, nada impede que ela esteja 
presente em poesias (o Movimento Modernista Brasileiro procurou 
valorizar a linguagem popular), contos, crônicas e romances em que 
o diálogo é usado para representar a língua falada.
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Linguagem Popular ou Coloquial
Usada espontânea e fluentemente pelo povo. Mostra-se quase 

sempre rebelde à norma gramatical e é carregada de vícios de lin-
guagem (solecismo – erros de regência e concordância; barbarismo 
– erros de pronúncia, grafia e flexão; ambiguidade; cacofonia; pleo-
nasmo), expressões vulgares, gírias e preferência pela coordenação, 
que ressalta o caráter oral e popular da língua. A linguagem popular 
está presente nas conversas familiares ou entre amigos, anedotas, 
irradiação de esportes, programas de TV e auditório, novelas, na 
expressão dos esta dos emocionais etc.

A Linguagem Culta ou Padrão
É a ensinada nas escolas e serve de veículo às ciências em que 

se apresenta com terminologia especial. É usada pelas pessoas ins-
truídas das diferentes classes sociais e caracteriza-se pela obediên-
cia às normas gramaticais. Mais comumente usada na linguagem 
escrita e literária, reflete prestígio social e cultural. É mais artificial, 
mais estável, menos sujeita a variações. Está presente nas aulas, 
conferências, sermões, discursos políticos, comunicações científi-
cas, noticiários de TV, programas culturais etc.

Gíria
A gíria relaciona-se ao cotidiano de certos grupos sociais como 

arma de defesa contra as classes dominantes. Esses grupos utilizam 
a gíria como meio de expressão do cotidiano, para que as mensa-
gens sejam decodificadas apenas por eles mesmos.

Assim a gíria é criada por determinados grupos que divulgam 
o palavreado para outros grupos até chegar à mídia. Os meios de 
comunicação de massa, como a televisão e o rádio, propagam os 
novos vocábulos, às vezes, também inventam alguns. A gíria pode 
acabar incorporada pela língua oficial, permanecer no vocabulário 
de pequenos grupos ou cair em desuso.

Ex.: “chutar o pau da barraca”, “viajar na maionese”, “galera”, 
“mina”, “tipo assim”.

Linguagem vulgar
Existe uma linguagem vulgar relacionada aos que têm pouco 

ou nenhum contato com centros civilizados. Na linguagem vulgar 
há estruturas com “nóis vai, lá”, “eu di um beijo”, “Ponhei sal na 
comida”.

Linguagem regional
Regionalismos são variações geográficas do uso da língua pa-

drão, quanto às construções gramaticais e empregos de certas pala-
vras e expressões. Há, no Brasil, por exemplo, os falares amazônico, 
nordestino, baiano, fluminense, mineiro, sulino.

Tipos e genêros textuais
Os tipos textuais configuram-se como modelos fixos e abran-

gentes que objetivam a distinção e definição da estrutura, bem 
como aspectos linguísticos de narração, dissertação, descrição e 
explicação. Eles apresentam estrutura definida e tratam da forma 
como um texto se apresenta e se organiza. Existem cinco tipos clás-
sicos que aparecem em provas: descritivo, injuntivo, expositivo (ou 
dissertativo-expositivo) dissertativo e narrativo. Vejamos alguns 
exemplos e as principais características de cada um deles. 

Tipo textual descritivo
A descrição é uma modalidade de composição textual cujo 

objetivo é fazer um retrato por escrito (ou não) de um lugar, uma 
pessoa, um animal, um pensamento, um sentimento, um objeto, 
um movimento etc.

Características principais:
• Os recursos formais mais encontrados são os de valor adje-

tivo (adjetivo, locução adjetiva e oração adjetiva), por sua função 
caracterizadora.

• Há descrição objetiva e subjetiva, normalmente numa enu-
meração.

• A noção temporal é normalmente estática.
• Normalmente usam-se verbos de ligação para abrir a defini-

ção.
• Normalmente aparece dentro de um texto narrativo.
• Os gêneros descritivos mais comuns são estes: manual, anún-

cio, propaganda, relatórios, biografia, tutorial.

Exemplo:
Era uma casa muito engraçada
Não tinha teto, não tinha nada
Ninguém podia entrar nela, não
Porque na casa não tinha chão
Ninguém podia dormir na rede
Porque na casa não tinha parede
Ninguém podia fazer pipi
Porque penico não tinha ali
Mas era feita com muito esmero
Na rua dos bobos, número zero
(Vinícius de Moraes)

TIPO TEXTUAL INJUNTIVO
A injunção indica como realizar uma ação, aconselha, impõe, 

instrui o interlocutor. Chamado também de texto instrucional, o 
tipo de texto injuntivo é utilizado para predizer acontecimentos e 
comportamentos, nas leis jurídicas.

Características principais:
• Normalmente apresenta frases curtas e objetivas, com ver-

bos de comando, com tom imperativo; há também o uso do futuro 
do presente (10 mandamentos bíblicos e leis diversas).

• Marcas de interlocução: vocativo, verbos e pronomes de 2ª 
pessoa ou 1ª pessoa do plural, perguntas reflexivas etc.

Exemplo:
Impedidos do Alistamento Eleitoral (art. 5º do Código Eleito-

ral) – Não podem alistar-se eleitores: os que não saibam exprimir-se 
na língua nacional, e os que estejam privados, temporária ou defi-
nitivamente dos direitos políticos. Os militares são alistáveis, desde 
que oficiais, aspirantes a oficiais, guardas-marinha, subtenentes ou 
suboficiais, sargentos ou alunos das escolas militares de ensino su-
perior para formação de oficiais.

Tipo textual expositivo
A dissertação é o ato de apresentar ideias, desenvolver racio-

cínio, analisar contextos, dados e fatos, por meio de exposição, 
discussão, argumentação e defesa do que pensamos. A dissertação 
pode ser expositiva ou argumentativa. 

A dissertação-expositiva é caracterizada por esclarecer um as-
sunto de maneira atemporal, com o objetivo de explicá-lo de ma-
neira clara, sem intenção de convencer o leitor ou criar debate.

Características principais:
• Apresenta introdução, desenvolvimento e conclusão.
• O objetivo não é persuadir, mas meramente explicar, infor-

mar.
• Normalmente a marca da dissertação é o verbo no presente.
• Amplia-se a ideia central, mas sem subjetividade ou defesa 

de ponto de vista.
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• Apresenta linguagem clara e imparcial.

Exemplo:
O texto dissertativo consiste na ampliação, na discussão, no 

questionamento, na reflexão, na polemização, no debate, na ex-
pressão de um ponto de vista, na explicação a respeito de um de-
terminado tema. 

Existem dois tipos de dissertação bem conhecidos: a disserta-
ção expositiva (ou informativa) e a argumentativa (ou opinativa).

Portanto, pode-se dissertar simplesmente explicando um as-
sunto, imparcialmente, ou discutindo-o, parcialmente.

Tipo textual dissertativo-argumentativo
Este tipo de texto — muito frequente nas provas de concur-

sos — apresenta posicionamentos pessoais e exposição de ideias 
apresentadas de forma lógica. Com razoável grau de objetividade, 
clareza, respeito pelo registro formal da língua e coerência, seu in-
tuito é a defesa de um ponto de vista que convença o interlocutor 
(leitor ou ouvinte).

Características principais:
• Presença de estrutura básica (introdução, desenvolvimento 

e conclusão): ideia principal do texto (tese); argumentos (estraté-
gias argumentativas: causa-efeito, dados estatísticos, testemunho 
de autoridade, citações, confronto, comparação, fato, exemplo, 
enumeração...); conclusão (síntese dos pontos principais com su-
gestão/solução).

• Utiliza verbos na 1ª pessoa (normalmente nas argumentações 
informais) e na 3ª pessoa do presente do indicativo (normalmente 
nas argumentações formais) para imprimir uma atemporalidade e 
um caráter de verdade ao que está sendo dito.

• Privilegiam-se as estruturas impessoais, com certas modali-
zações discursivas (indicando noções de possibilidade, certeza ou 
probabilidade) em vez de juízos de valor ou sentimentos exaltados.

• Há um cuidado com a progressão temática, isto é, com o de-
senvolvimento coerente da ideia principal, evitando-se rodeios.

Exemplo:
A maioria dos problemas existentes em um país em desenvol-

vimento, como o nosso, podem ser resolvidos com uma eficiente 
administração política (tese), porque a força governamental certa-
mente se sobrepõe a poderes paralelos, os quais – por negligência 
de nossos representantes – vêm aterrorizando as grandes metró-
poles. Isso ficou claro no confronto entre a força militar do RJ e os 
traficantes, o que comprovou uma verdade simples: se for do desejo 
dos políticos uma mudança radical visando o bem-estar da popula-
ção, isso é plenamente possível (estratégia argumentativa: fato-
-exemplo). É importante salientar, portanto, que não devemos ficar 
de mãos atadas à espera de uma atitude do governo só quando o 
caos se estabelece; o povo tem e sempre terá de colaborar com uma 
cobrança efetiva (conclusão).

Tipo textual narrativo
O texto narrativo é uma modalidade textual em que se conta 

um fato, fictício ou não, que ocorreu num determinado tempo e lu-
gar, envolvendo certos personagens. Toda narração tem um enredo, 
personagens, tempo, espaço e narrador (ou foco narrativo).

Características principais:
• O tempo verbal predominante é o passado.
• Foco narrativo com narrador de 1ª pessoa (participa da his-

tória – onipresente) ou de 3ª pessoa (não participa da história – 
onisciente).

• Normalmente, nos concursos públicos, o texto aparece em 
prosa, não em verso.

Exemplo:
Solidão
João era solteiro, vivia só e era feliz. Na verdade, a solidão era 

o que o tornava assim. Conheceu Maria, também solteira, só e fe-
liz. Tão iguais, a afinidade logo se transforma em paixão. Casam-se. 
Dura poucas semanas. Não havia mesmo como dar certo: ao se uni-
rem, um tirou do outro a essência da felicidade. 

Nelson S. Oliveira
Fonte: https://www.recantodasletras.com.br/contossurre-

ais/4835684 

GÊNEROS TEXTUAIS
Já os gêneros textuais (ou discursivos) são formas diferentes 

de expressão comunicativa. As muitas formas de elaboração de um 
texto se tornam gêneros, de acordo com a intenção do seu pro-
dutor. Logo, os gêneros apresentam maior diversidade e exercem 
funções sociais específicas, próprias do dia a dia. Ademais, são pas-
síveis de modificações ao longo do tempo, mesmo que preservan-
do características preponderantes. Vejamos, agora, uma tabela que 
apresenta alguns gêneros textuais classificados com os tipos textu-
ais que neles predominam. 

Tipo Textual Predominante Gêneros Textuais

Descritivo Diário
Relatos (viagens, históricos, etc.)
Biografia e autobiografia
Notícia
Currículo
Lista de compras
Cardápio
Anúncios de classificados

Injuntivo Receita culinária
Bula de remédio
Manual de instruções
Regulamento
Textos prescritivos

Expositivo Seminários
Palestras
Conferências
Entrevistas
Trabalhos acadêmicos
Enciclopédia
Verbetes de dicionários

Dissertativo-argumentativo Editorial Jornalístico
Carta de opinião
Resenha
Artigo
Ensaio
Monografia, dissertação de 
mestrado e tese de doutorado

Narrativo Romance
Novela
Crônica
Contos de Fada
Fábula
Lendas
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Pensamento Pedagógico Positivismo
Comte foi o pai do Positivismo, corrente filosófica que busca 

explicar as leis do mundo social com critérios das ciências exatas e 
biológicas. Foi também o grande sistematizador da sociologia, di-
vidindo a sociologia em duas áreas: a estática social e a dinâmica 
social.

“No entender de Comte, a sociedade apresenta duas leis fun-
damentais: a estática social e a dinâmica social. De acordo com a 
lei da estática social, o desenvolvimento só pode ocorrer se a socie-
dade se organizar de modo a evitar o caos, a confusão. Uma vez 
organizada, porém ela pode dar saltos qualitativos, e nisso consiste 
a dinâmica social. Essas duas leis são resumidas no lema ‘ordem e 
progresso’” (VASCONCELOS apud LAGAR et al., 2013, p. 18)

A defesa do Positivismo é de que somente o conhecimento 
científico é verdadeiro, não se admitindo como verdades as afirma-
ções ligadas ao sobrenatural, à divindade. Relacionado ao último 
caso, Comte chegou a criar uma nova ordem espiritual, onde a di-
vindade não seria venerada, somente a humanidade. A sua inspi-
ração para originar essa nova ordem espiritual veio da disciplina e 
da hierarquia católica, mas, ao mesmo tempo, a sua concepção era 
totalmente dissociada de todas as religiões cristãs. Essa concepção 
nasceu do fato de ele considerar a humanidade como sendo uma 
entidade unitária, cuja por ele batizou-se de Grande Ser.

As suas observações o levaram a definir três estágios pelos 
quais a sociedade tende a passar: o teológico, o metafísico e o posi-
tivo ou científico. Estágio teológico é aquele onde as explicações aos 
fenômenos até então desconhecidos são atribuídas à divindade, ao 
sobrenatural. Metafísico é o estágio onde o ser humano procura ex-
plicar as coisas através de fenômenos naturais, ou seja, a natureza 
é autossuficiente para explicar as suas próprias manifestações. Já o 
Positivo ou Científico, é o estágio onde as explicações, as verdades 
absolutas, advêm exclusivamente da ciência.

Educação, Escola e Positivismo
Em relação à educação, a ciência positiva de Comte não atendia 

aos critérios hoje esperados pelos novos pensadores da educação, 
porém isso não a conduz ao pleno esquecimento, visto que muitos 
dos seus itens são necessários à concepção atual de sociedade, de 
indivíduo, de escola, de educação.

Apesar da ciência positiva prever a construção do compor-
tamento altruísta, tendo como fundamento a fraternidade entre 
todos os homens, a gestão e melhorias das suas instituições se 
dariam, exclusivamente, pela classe da elite científica, o que carac-
terizava certo monopólio relativo ao poder de controlar o conhe-
cimento que será transmitido através dessas instituições para os 
seres sociais.

Na escola positivista a disciplina é reconhecida como funda-
mental obrigação da educação. Os positivistas afirmam que a infân-
cia é uma fase marcada pelas soluções teológicas dos problemas e 
que somente com as inferências do ensino científico é que a maturi-
dade do indivíduo será alcançada. Para isso, na escola positivista os 
estudos científicos terão plena prioridade sobre os estudos literá-
rios e a educação terá por objetivo principal promover o altruísmo 
e repreender o egoísmo.

Com as contribuições de Comte e do seu pensamento empi-
rista, que considerava apenas os fenômenos que podiam ser ob-
servados, batizando de anticientíficos aqueles que provinham dos 
processos mentais do observador, a educação passou por aferições, 
tanto dos métodos de ensino como do desempenho do aluno.

Não há como negar as contribuições de Comte para a educa-
ção, inclusive a que é realizada em dias atuais. Se vivemos numa 
sociedade marcada pela individualidade, pelo egoísmo, um modelo 
de escola e de educação que priorizassem o despertar do altruís-

mo nos discentes, seria muito bem-vinda. Além do mais, apesar de 
recebermos pessoas fortemente ligadas à espiritualidade no seu 
sentido cristão, temos que convir que o espaço escolar é, acima de 
tudo, científico, o que também se encaixa nas acepções de Comte. 
A escola, positivista ou não, é o espaço ideal para questionamentos, 
reflexões, estudos profundos e, consequentemente, conclusões.4

Émile Durkhein (1858 – 1917,  um dos principais expoentes na 
sociologia da educação, considerava a educação  como imagem e 
reflexo da sociedade. A pedagogia seria uma teoria da prática  so-
cial.

Para os pensadores positivistas, a libertação social e política 
passava pelo desenvolvimento da ciência e da tecnologia, sob o 
controle das elites. O positivismo nasceu como filosofia, portanto 
interrogando-se sobre  o real e a ordem existente, mas, ao dar uma 
resposta ao social, afirmou-se como  ideologia.

Segundo o autor, a expressão do positivismo no Brasil inspirou 
a Velha República e o golpe militar de 1964. Segundo essa ideologia 
da ordem, o país não seria mais governado pelas “paixões políticas”, 
mas pela racionalidade dos cientistas desinteressados e eficientes: 
os tecnocratas.

No Brasil, o positivismo influenciou o primeiro projeto de for-
mação  do educador, no final do século passado. O valor dado à 
ciência  no processo pedagógico justificaria maior atenção ao pen-
samento positivista.5

Pensamento Pedagógico Socialista
Foi formado no meio do movimento popular pela democra-

tização do ensino. A concepção socialista da educação se opõe à 
concepção burguesa, pois propõe uma educação igual para todos.

As idéias socialistas na educação não são recentes, pois não 
atendem aos interesses dominantes e muitas vezes são relegadas 
a um plano inferior. Platão já relacionava educação com a política, 
mas foi o inglês Thomas Morus (1478-1535) quem criticou a socie-
dade e propôs a abolição da propriedade, a redução da jornada de 
trabalho para seis horas diárias, a educação laica e a co-educação.

Inspirado em Rousseau, Graco Babeuf (1760-1796) queria uma 
escola pública do tipo único para todos, acusando a educação domi-
nante de se opor aos interesses do povo e de incutir-lhe a sujeição 
a seu estado de miséria.

Os princípios de uma educação pública socialista foram enun-
ciados por Marx e Engels, porém nunca realizaram uma análise sis-
temática da escola e da educação. Ambos, em seu Manifesto do 
partido comunista, defendem a educação pública e gratuita para 
todas as crianças.

Vladimir Ilich Lênin (1870-1924) deu grande importância à 
educação no processo de transformação social. Como primeiro re-
volucionário a assumir o controle de um governo, pôs na prática 
a implantação das idéias socialistas na educação. Acreditava que 
a educação deveria desempenhar papel importante na construção 
de uma sociedade e que mesmo a educação burguesa era melhor 
que a ignorância.

Anatoli Vasilievith Lunatcharski
(1875-1933) foi o verdadeiro responsável por toda a transfor-

mação legislativa da escola russa e o criador dos sistemas de ensi-
no primário, superior e profissional socialistas. Instituiu o trabalho 
como princípio educativo, para ele o mais importante na vida es-
colar deveria ser o trabalho produtivo, concebido como atividade 
produtiva socialmente necessária. O trabalho é considerado meio 

4 Fonte: www.infoescola.com
5 Fonte: www.intervox.nce.ufrj.br
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pedagógico eficiente quando dentro da escola é planificado e or-
ganizado socialmente e levado à diante de forma criativa. Deve ser 
executado com interesse, sem exercer uma ação violenta sobre a 
personalidade da criança.

Antonio Gramsci
(1891-1937) afirmou que a coação e a disciplina são necessá-

rias na preparação de uma vida de trabalho, para uma liberdade 
responsável. O princípio muscular-nervoso seria o fundamento de 
uma nova concepção de mundo.

A doutrina socialista fundada nas pesquisas de Marx, significa 
uma construção ética e antropológica, cuja direção é a liberdade. A 
classe trabalhadora necessita de uma consciência, uma teoria avan-
çada para realizar essa missão histórica. A escola pode ser o espaço 
indicado para essa elaboração.

Anton Semionovich Marakenko
(1888-1939) propôs a escola única até os 10 anos. Acreditava 

ainda que o incentivo econômico era importante na motivação dos 
estudantes para o trabalho e, por isso, defendeu o pagamento de 
salários pelo trabalho produzido na escola. Para ele, o verdadeiro 
processo educativo se faz pelo próprio coletivo e não pelo indivíduo 
que se chama educador. Onde existe o coletivo o educador pode 
desaparecer, pois o coletivo molda a convivência humana. De acor-
do com Marakenko, ser educador é uma questão de personalidade 
e caráter e não de teoria, estudo e aprendizagem.

Lev Semanovich Vygotsky
(1896-1934) trabalhou com crianças com defeitos congênitos, 

lecionando numa escola de formação de professores. Deu grande 
importância ao domínio da linguagem na educação, afirmando que 
a linguagem era o meio pelo qual a criança e os adultos sistemati-
zavam suas percepções. É através da fala que o homem manifesta 
seus direitos, participa coletivamente da construção de outra socie-
dade e defende seus pontos de vista.

Mao Tsé-Tung (1893-1976) conseguiu criar a República Popular 
da China. A China realizou nos anos 60 uma notável revolução Cul-
tural, preservando valores socialistas, como o trabalho manual para 
todos, a coletivização, a eliminação da oposição cidade - campo e 
privilégios de classe. Em 1978, quando acabou a revolução os chine-
ses descobriram a beleza da diferença, voltaram-se para conhecer a 
si mesmo e todo o mundo.6

No que se refere as ideias de Marx e Engels sobre educação, 
Manacorda (1989) afirma Quanto ao desenvolvimento da teoria 
pedagógica, o socialismo de Marx e Engels (1848) assume critica-
mente todas as bandeiras burguesas: universalidade, gratuidade, 
estatalidade, laicidade, renovação cultural – o que o marxismo 
acrescenta de próprio além de uma dura crítica à burguesia pela 
incapacidade de realizar seus programas é a radicalidade dessas 
propostas e uma nova concepção da relação instrução-trabalho. 
(MANACORDA, 1989, p. 296). 

Segundo o autor, Marx e Engels não rejeitaram conquistas teó-
ricas e práticas da burguesia no campo da educação, tais como: uni-
versalidade, laicidade, estatalidade, gratuidade, renovação cultural. 
Pelo contrário, assumiram todas elas. Entretanto, ao defenderem 
as bandeiras burguesas, proferem duras críticas à burguesia pela 
incapacidade de realizar os seus programas sociais, e propõem a ar-
ticulação entre ensino e trabalho como estratégia que possibilitaria 
garantir o atendimento desses princípios. Quanto à defesa de uma 
articulação mais orgânica da união instrução-trabalho produtivo, 

6 Fonte: www.licenciaturageografiauniube.blogspot.com

esta se insere no bojo da proposta de formação humana omnilate-
ral, na qual o trabalho constituirá um complexo com o ensino para 
“[...] possibilitar o acesso aos conhecimentos historicamente pro-
duzidos pela humanidade, em seus aspectos filosófico, científico, 
literário, intelectual, moral, físico, industrial e cívico, na perspectiva 
de uma formação total de todos os homens” (LOMBARDI, 2010, p. 
330).

Verifica-se que a proposta socialista de educação se propõe a 
contribuir para a formação de um novo homem – o homem omnila-
teral em oposição à unilateralidade burguesa. Trata-se de uma edu-
cação que deve propiciar aos homens um desenvolvimento integral 
de todas as suas potencialidades. Para tanto, essa educação deve 
fazer a combinação da educação intelectual com a produção mate-
rial, da instrução com os exercícios físicos e destes com o trabalho 
produtivo. A defesa e o encaminhamento de tal proposta objetiva, 
a eliminação da diferença entre trabalho manual e intelectual entre 
“dois mundos”: o mundo dos que formulam, concebem e por isso 
dominam, e o mundo dos que executam, mas não possuem uma 
compreensão do processo e por isso são dominados. Tal medida ob-
jetiva assegurar a todos os homens uma compreensão integral do 
processo de produção e consequentemente viabilizar a sua emanci-
pação. Nessa linha de análise, pode-se perceber que o fim da edu-
cação atribuído pelo socialismo é diferente daquele atribuído pela 
sociedade em que vivemos – a capitalista – cuja preocupação atual 
está dirigida a um processo educativo pautado no desenvolvimento 
das competências e habilidades necessárias à inserção do indivíduo 
no mercado consumidor ou, mais especificamente, que atenda às 
exigências inerentes ao processo produtivo na atual fase do capi-
talismo.7

Pensamento Pedagógico Escola Nova
No Brasil, as idéias da Escola Nova foram inseridas em 1882 

por Rui Barbosa (1849-1923). O grande nome do movimento na 
América foi o filósofo e pedagogo John Dewey (1859-1952). John 
Dewey, filósofo norte americano influenciou a elite brasileira com o 
movimento da Escola Nova. Para John Dewey a Educação, é uma ne-
cessidade social. Por causa dessa necessidade as pessoas devem ser 
aperfeiçoadas para que se afirme o prosseguimento social, assim 
sendo, possam dar prosseguimento às suas idéias e conhecimentos.

No século XX, vários educadores se evidenciaram, principal-
mente após a publicação do Manifesto dos Pioneiros da Educação 
Nova, de 1932. Na década de 30, Getúlio Vargas assume o governo 
provisório e afirma a um grupo de intelectuais o imperativo pedagó-
gico do qual a revolução reivindicava; esses intelectuais envolvidos 
pelas idéias de Dewey e Durkheim se aliam e, em 1932 promulgam 
o Manifesto dos Pioneiros, tendo como principal personagem Fer-
nando de Azevedo. Grandes humanistas e figuras respeitáveis de 
nossa história pedagógica, podem ser citadas, como por exemplo 
Lourenço Filho (1897-1970) e Anísio Teixeira (1900-1971).

A Escola Nova foi um movimento de renovação do ensino que 
foi especialmente forte na Europa, na América e no Brasil, na pri-
meira metade do século XX . O escolanovismo desenvolveu-se no 
Brasil sob importantes impactos de transformações econômicas, 
políticas e sociais. O rápido processo de urbanização e a ampliação 
da cultura cafeeira trouxeram o progresso industrial e econômico 
para o país, porém, com eles surgiram graves desordens nos aspec-
tos políticos e sociais, ocasionando uma mudança significativa no 
ponto de vista intelectual brasileiro.

Na essência da ampliação do pensamento liberal no Brasil, 
propagou-se o ideário escolanovista. O escolanovismo acredita que 
a educação é o exclusivo elemento verdadeiramente eficaz para a 
construção de uma sociedade democrática, que leva em considera-
ção as diversidades, respeitando a individualidade do sujeito, aptos 

7 Fonte: www.periodicoseletronicos.ufma.br/
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a refletir sobre a sociedade e capaz de inserir-se nessa sociedade 
Então de acordo com alguns educadores, a educação escolarizada 
deveria ser sustentada no indivíduo integrado à democracia, o cida-
dão atuante e democrático.

Para John Dewey a escola não pode ser uma preparação para 
a vida, mas sim, a própria vida. Assim, a educação tem como eixo 
norteador a vida-experiência e aprendizagem, fazendo com que a 
função da escola seja a de propiciar uma reconstrução permanente 
da experiência e da aprendizagem dentro de sua vida. Então, para 
ele, a educação teria uma função democratizadora de igualar as 
oportunidades. De acordo com o ideário da escola nova, quando 
falamos de direitos iguais perante a lei, devemos estar aludindo a 
direitos de oportunidades iguais perante a lei.8

Pensamento Pedagógico Fenomenologia Existencialismo 
A existência precede a essência.

Pedagogias da essência 
Propõe um programa para levar a criança a conhecer sistemati-

camente as etapas do desenvolvimento da humanidade.

Pedagogias existencialistas 
Propõe a organização e a satisfação das necessidades atuais da 

criança através do conhecimento e da ação.

Fenomenologia 
Consiste basicamente na observação e descrição rigorosa de 

um conjunto de fenômenos tais como se manifestam no tempo ou 
no espaço, isto é, como se manifestam,aparecem e se oferecem aos 
sentidos ou à consciência, em oposição às leis abstratas e fixas des-
ses fenômenos.

Ação fenomenológica 
- Preocupação antropológica; 
- Método de descrição e interpretação dos fenômenos, dos 

processos e das coisas pelo que eles são, sem preconceitos. 
- Atitude (ir à coisa mesma - Husserl) 
- Fenomenologia e práxis – paralaxe.

Existencialismo 
Tendência filosófica do século XX com uma visão dramática da 

existência humana (condição específica do homem concreto como 
ser no mundo). 

Concepções básicas: o homem representa uma realidade aber-
ta, inacabada, “lançada” no mundo. A vida humana não é um cami-
nho linear para o êxito. Frequentemente é marcada pelo sofrimen-
to, pela angústia, pelo desespero.

Filósofos inspiradores do existencialismo 
- Sören Kierkegaard: considerado o “pai do existencialismo”; 

analisou os problemas da relação existencial do homem com o 
mundo, consigo mesmo e com Deus; a relação com Deus superaria 
a angústia. 

- Friedrich Nietzsche: o conjunto de sua obra tem como preocu-
pação básica desferir uma crítica profunda e impiedosa à civilização 
ocidental; desenvolveu um niilismo baseado na afirmação da “mor-
te de Deus” 

- Edmund Husserl: criador da fenomenologia (investigação da 
consciência e seus objetivos); desenvolveu o conceito de intencio-
nalidade da consciência

8 Fonte: www.educador.brasilescola.uol.com.br 

Principais Filósofos existencialistas 
- Martin Heidegger (1889-1976): descreveu as características 

básicas da existência inautêntica, na qual o eu humano é destruí-
do e arruinado pelos outros. A angústia é o sentimento profundo 
que faz o homem despertar da existência inautêntica. Tornando-se 
si mesmo, o homem pode transcender, atribuir um sentido à vida. 
Obra filosófica mais importante: Ser e tempo

- Jean-Paul Sartre (1905-1980): na análise do ser distingue o 
ente em-si (compacto, rígido, imóvel) e o ente para-si (não-estático, 
nãocheio, acessível às possibilidades). O homem é um ente para-si, 
possuidor de consciência e liberdade. Defende que não devemos 
falar na existência de uma natureza universal mas, sim, de uma con-
dição humana. A liberdade é o valor fundamental da condição hu-
mana. O homem é absoluto, não havendo nada de espiritual acima 
dele, não havendo nada superior a ele, sua marcha se depara com 
o nada. Lutou pelo socialismo. Obra filosófica mais importante: O 
ser e o nada.

Educadores existencialistas

MARTIN BUBER (1978-1966) 
Nascido em Viena e falecido em Jerusalém, é considerado o 

mais importante filósofo da religião do nosso tempo. Mediador en-
tre o judaísmo e o cristianismo, foi um dos mais notáveis represen-
tantes contemporâneos do existencialismo. Pensador liberal, pro-
duziu obras que representam uma extraordinária contribuição para 
a reconciliação entre religiões, povos e raças. Sobre sua concepção 
pedagógica destacam-se três pontos principais. O ponto de partida 
representa a encontro direto entre os homens, o relacionamento 
entre eles, o diálogo entre ‘eu e tu’. Segundo ele, a educação é ex-
clusivamente de Deus, apesar de seu discurso humanístico sobre o 
educador como ‘formador’ ou sobre a ‘forças criativas das crianças’. 
Finalmente, para o pensador, a liberadade, no sentido de indepen-
dência, é sem dúvida um bem valioso. Mas não é o mais elevado. 
Quem a considera como valor supremo, sobretudo com objetivos 
educacionais, perverte-a e a transforma em droga que, com a au-
sência de compromisso, gera a solidão. Principais obras: A vida em 
diálogo; Eu e Tu.

JANUSZ KORCZAK (1878-1942) 
O nome real era Henryk Goldszmit, era um judeu polonês, nas-

cido em Varsóvia em uma família patriota, apaixonada pela língua e 
pela cultura polonesa. Ele foi pouco praticante da religião, mas não 
renegou o judaísmo. Consagrou sua vida à luta e pela justiça e pelos 
direitos da criança. Dedicou-se de corpo e alma ao orfanato da Rua 
Krochmalna 92, em Varsóvia, da qual foi diretor, médico e profes-
sor. O jornal popular “Nasz Przeglond” (“Nosso Jornal”), em 1906, 
convidou-o para preparar uma edição infantil. Korczak criou então 
o jornalzinho “Maly Przeglond” (“Pequena Revista”), na qual só 
crianças escreviam para crianças. Ainda estudante iniciou sua obra 
literária e continuou a escrever até o trágico final de sua vida. Seus 
livros são para e sobre a criança. E sua práxis pedagógico-educacio-
nal deu início a uma revisão de métodos, estrutura da escola, re-
lação professor-aluno e pais-filhos. Janusz Korczak tornou-se mito, 
por sua dedicação às crianças. Em 1942, os nacistas ocupantes da 
Polônia, lhe ordenaram que conduzisse seus pequenos para a mor-
te, prometendo-lhe um salvo conduto após a “tarefa”. Ele recusou, 
amparado nos braços de dois meninos, acompanhou seus duzentos 
“filhos” até as câmaras de gás do campo de extermínio Treblinka, 
onde todos morreram. Principais obras: Quando eu voltar a ser 
criança; Como amar uma criança e O direito da criança ao respeito.
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O complexo foi enriquecido, ainda na década de 1850, com 
o jardim planejado e executado pelo paisagista Jean-Baptiste Bi-
not, sob orientação do jovem imperador. O piso do vestíbulo, em 
mármore de Carrara e mármore preto originário da Bélgica, foi co-
locado em 1854, destacando-se também os assoalhos e as esqua-
drias em madeiras de lei, como o jacarandá, o cedro, o pau-cetim, 
o paurosa e o vinhático, procedentes das diversas províncias do 
Império. Os estuques das salas de jantar, de música, de visitas da 
imperatriz, de Estado e do quarto de dormir de suas majestades 
contribuem para dar graça e beleza aos ambientes do Palácio, um 
dos mais importantes monumentos arquitetônicos do Brasil.

D. Pedro II adorava a sua residência de verão e a cidade que 
se formou ao redor. Suas prolongadas temporadas em Petrópolis 
criaram uma atmosfera favorável para a prática de veraneio ou 
vilegiatura, como se dizia à época, iniciada pelo próprio monarca e 
pela aristocracia do Império, seguida pelos presidentes e políticos 
da República e cultivada por muitos até hoje. Com a proclamação 
da República, em 15 de novembro de 1889, houve o banimen-
to da família imperial, que se exilou na Europa. Em dezembro do 
mesmo ano, a imperatriz d. Teresa Cristina faleceu em Portugal 
e, dois anos depois, em 1891, d. Pedro II faleceria em Paris. Entre 
1893 e 1908, a princesa Isabel, como única herdeira – sua irmã, 
a princesa Leopoldina, havia falecido em 1871 –, alugou o Palácio 
de Petrópolis para o Educandário Notre Dame de Sion. Em segui-
da, entre 1909 e 1939, o Colégio São Vicente de Paulo funcionou 
no prédio. Nesse período, grande parte do mobiliário e demais 
objetos foram transferidos de local e de propriedade.

Com a proclamação da República, em 15 de novembro de 
1889, houve o banimento da família imperial, que se exilou na 
Europa. Em dezembro do mesmo ano, a imperatriz d. Teresa Cris-
tina faleceu em Portugal e, dois anos depois, em 1891, d. Pedro 

II faleceria em Paris. Entre 1893 e 1908, a princesa Isabel, como 
única herdeira – sua irmã, a princesa Leopoldina, havia falecido 
em 1871 –, alugou o Palácio de Petrópolis para o Educandário 
Notre Dame de Sion. Em seguida, entre 1909 e 1939, o Colégio 
São Vicente de Paulo funcionou no prédio. Nesse período, grande 
parte do mobiliário e demais objetos foram transferidos de local 
e de propriedade.

No Colégio São Vicente de Paulo, estudava um apaixonado 
por História: Alcindo de Azevedo Sodré. Graças a ele, que sonhava 
com a transformação do seu colégio em um museu histórico, o 
presidente Getúlio Vargas criou, em 29 de março de 1940, pelo 
Decreto-Lei n° 2.096, o Museu Imperial.

A partir de então, uma equipe técnica liderada pelo próprio 
Sodré, que se tornaria o primeiro diretor do Museu, tratou de 
estudar a história da edificação e localizar peças pertencentes à 
família imperial em diferentes palácios para ilustrar o século XIX e 
o dia a dia de membros da dinastia dos Braganças. Importantes 94 
colecionadores nacionais juntaram-se ao projeto, doando objetos 
de interesse histórico e artístico. Como resultado, o Museu Impe-
rial foi inaugurado em 16 de março de 1943, com um significativo 
acervo de peças relativas ao período imperial brasileiro. Ao longo 
das últimas sete décadas, acumulou expressivos conjuntos docu-
mentais, bibliográficos e de objetos graças a generosas doações 
de centenas de cidadãos, totalizando um acervo de quase 300 mil 
itens.

SANTOS-DUMONT E “A ENCANTADA”
Já Alberto Santos Dumont empregou toda sua genialidade na 

construção, no centro do município, de uma casa de arquitetura 
única e extremamente funcional. Construída no antigo morro do 
Encanto em 1918, é um chalé tipo alpino francês. Foi desenhada 
e planejada por Alberto Santos Dumont para servir de residência 
de verão e devido à sua localização foi carinhosamente apelidada 
de “A Encantada”. Atualmente, é importante ponto turístico de 
Petrópolis.

INDUSTRIA
A primeira fábrica de que se tem notícia foi a fábrica de papel 

do Barão de Capanema, situada no Meio da Serra, que, já no ano 
de 1859, “fornecia papel para o Mercantil e o Paraíba, os jornais 
da época. O primeiro jornal em Petrópolis foi o Mercantil, funda-
do por Bartolomeu Pereira Sudré. 

A fábrica de papel deu lugar a Fábrica de Tecidos Cometa, que 
possuía inclusive acesso ferroviário para transporte da sua pro-
dução. Hoje, suas ruínas se encontram na localidade de Meio da 
Serra.

Fábrica São Pedro de Alcântara 
Situada à margem esquerda do Rio Quitandinha, a Imperial 

Fábrica de S. Pedro de Alcântara, de fiação e tecidos de algodão, 
era movida por água represada no mesmo rio.

Os tecidos aí fabricados eram sacos para café, lona para ve-
las, fazendas brancas para roupa de trabalho e muitos outros que 
substituíam com vantagem os importados da Europa. A fábrica 
produzia diariamente 3.500 metros de tecidos e possuía era de 
120 operários, entre meninos e meninas, mulheres e homens. Em 
1867, um grande incêndio destruiu a Imperial Fábrica de S. Pedro 
de Alcântara.

Companhia Petropolitana
Nos anos de 1873 e 1874, foram fundadas a fábrica da Renâ-

nia, e a mesma S. Pedro de Alcântara - e a Companhia Petropoli-
tana, em Cascatinha, que marcaram o rumo têxtil de Petrópolis.
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A Companhia Petropolitana tinha à frente um cubano, Sr. Ber-
nardo Caymary. O capital era de mil contos - prodigioso para a 
época, e possuía 108 teares, 100 operários. Produzia 6.000 me-
tros de pano por dia. Proporcionava assistência social, quando 
ainda não se falava disso. Atualmente seus galpões abrigam di-
versas empresas.

Fábrica de tecidos D. Isabel 
A Companhia Fábrica de Tecidos D. Isabel foi fundada em 

1889. A fábrica recebeu o nome de D. Isabel em homenagem à 
então princesa Isabel. A fábrica está situada às margens do Rio 
Palatino, antigo Córrego Seco.

Segundo o escritor Júlio Ambrósio, diferentemente dos esta-
belecimentos fabris anteriores, a Dona Isabel foi constituída por 
capitais petropolitanos, tendo imigrantes alemães de Petrópolis 
como acionistas até a década de 1930. 

Fábrica Santa Helena 
No início do século, a seda era fabricada pela Fábrica de Teci-

dos Santa Helena, localizada no bairro Morin. A unidade foi com-
prada pela Ikinha em 2001, mas o espaço foi fundado em 1894.

Segundo o escritor e professor Norton Ribeiro, ao fim dos 
anos vinte, Petrópolis já contava com um significativo parque in-
dustrial voltado para a produção de tecidos, e alguma tradição 
com relação à organização de associações. Por meio dos diversos 
movimentos, fossem estes grevistas ou não, os operários lutavam 
em favor da melhoria dos salários e de condições de trabalho.

Fábrica Werner 
Localizada no bairro Bingen, foi fundada em 1904 por descen-

dentes de alemães e desde então vem produzindo os tecidos mais 
nobres com a mais alta qualidade.

A Werner possui máquinas importadas e as matérias primas 
utilizadas são rigorosamente selecionadas. Somente são utiliza-
dos os melhores fios e corantes

EVOLUÇÃO POLÍTICO-ECONÔMICA: DA CÂMARA 
MUNICIPAL À PREFEITURA: OSWALDO CRUZ, O 

PRIMEIRO PREFEITO. A INDÚSTRIA TÊXTIL: ÁPICE E 
DECRÉSCIMO. O HOTEL QUITANDINHA, O COMPLEXO 
HOTELEIRO, OS PALACETES, A VIDA NOS BAIRROS. A 
II GUERRA MUNDIAL E A PRESENÇA DOS PRACINHAS 

PETROPOLITANOS: HONRA E GLÓRIA

A Câmara Municipal de Petrópolis tem uma rica história que 
se mistura com a própria história da cidade. Ao longo de seus 162 
anos de existência, desde sua instalação, no dia 17 de junho de 
1859 – ainda no período imperial – a Câmara vem sendo o palco 
da discussão política do município, do Estado do Rio de Janeiro e 
do Brasil.

Quando os movimentos para elevar a então freguesia à ca-
tegoria de cidade surgiram, Petrópolis não tinha nem bem doze 
anos de existência. Por insistência – entre outros – do tenente-
-coronel Amaro Emílio da Veiga, o ‘Coronel Veiga’, esse sonho fora 
concretizado, passando Petrópolis à categoria de cidade a partir 
de 29 de setembro de 1857, sem mesmo ter sido elevada antes à 
condição de vila.

Contam os historiadores, que três eleições foram necessárias 
para que, de fato, se instalasse a primeira Câmara Municipal da 
história de Petrópolis, em 17 de junho de 1859. Em 22 de novem-
bro de 1857 ocorrera a primeira eleição, anulada mais tarde em 

2 de junho de 1858; a segunda eleição deu-se em 7 de setembro 
daquele mesmo 1858, essa também anulada, em 12 de janeiro 
de 1859.

Finalmente, em 13 de março de 1859, ocorre a terceira elei-
ção cujo resultado fora respeitado e assim tomariam posse, em 
17 de junho de 1859, os primeiros vereadores, 9 dentre os quais, 
o Comendador Albino José de Siqueira, segundo vereador mais 
votado que assumira a presidência da Câmara, em substituição ao 
Coronel Amaro Emílio da Veiga que, por ser militar da ativa, não 
recebeu autorização do Ministro da Guerra para exercer o cargo 
para o qual fora eleito.

Assim, os primeiros vereadores de Petrópolis eleitos e empos-
sados foram Albino José de Siqueira, Augusto da Rocha Fragoso, 
Manoel Francisco de Paula, Manoel Cândido do Nascimento Brito, 
Ignácio José da Silva e João Baptista da Silva, conforme consta-se 
dos registros históricos.

Já a eleição da primeira Câmara Municipal do período repu-
blicano foi em 30 de junho de 1892 por meio de voto popular. O 
vereador Antônio Antunes Freire – o mais velho à época –proferiu 
a frase histórica: “Declaro instalada a Câmara Municipal de Petró-
polis”.

Editada a Constituição Fluminense Republicana, em 9 de abril 
de 1892, a Lei Estadual número um, de 31 de maio seguinte, es-
tabelece as regras para as eleições destinadas ao preenchimento 
das vagas de vereadores na Câmara Municipal de Petrópolis. À 
época, também ocorreram eleições diretas para a escolha de juí-
zes de paz no município.

No dia 16 de junho de 1892, na véspera da Câmara Municipal 
completar os seus 33 anos de existência, ocorreram as primeiras 
eleições diretas para vereadores do período republicano.

Vale ressaltar que, até 1916, quando foi criada a Prefeitura 
e Oswaldo Cruz foi nomeado o primeiro prefeito de Petrópolis, a 
Câmara Municipal fez o papel tanto de Poder Executivo quanto de 
Legislativo no município. Aquela primeira Câmara Municipal repu-
blicana era formada por sete vereadores gerais e cinco distritais 
(sendo um representante por distrito).

Os sete mais votados foram os seguintes: Hermogênio Pereira 
da Silva, José Tavares Guerra, Francisco Cunha e Souza, José da 
Cruz Loureiro Jr, José Christiano Ferdinando Finkennauer, Antô-
nio Antunes Freire e José Henrique Tyne Land. Representando os 
distritos de Petrópolis, foram eleitos: Domingos Manoel Dias (1º 
Distrito), Gabriel José Pereira Bastos (2º Distrito), Zózimo da Silva 
Werneck (3º Distrito), Manoel Pinto da Rocha Cardozo (4º Distri-
to) e João Werneck (5º Distrito).

Sobre o Palácio Amarelo
A Câmara Municipal de Petrópolis funciona no Palácio Amare-

lo, patrimônio histórico da cidade de Petrópolis.
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Em meados do século XIX, a moda da corte imperial era cons-
truir casas de verão na cidade imperial. No planejamento da ci-
dade, todos os terrenos do lado ímpar da atual Rua da Imperatriz 
(localização nobre, próximo ao Palácio Imperial), eram especial-
mente destinados pelo Imperador a fidalgos, nobres, altos mem-
bros do exército e pessoas de relação próxima.

O último proprietário particular do Palácio Amarelo foi o Ba-
rão de Guaraciaba, negro, filho de mãe escrava. No entanto, com 
a Proclamação da República, todas as Câmaras do país são dissol-
vidas e são realizadas novas eleições, daí surgindo as primeiras 
Câmaras Republicanas.

Após passagem por quatro sedes alugadas, a municipalida-
de resolve comprar um imóvel para construir sua Casa. O Palácio 
Amarelo parecia perfeito naquele momento, no entanto, o Barão 
de Guaraciaba não tinha interesse em vendê-lo. Depois que qua-
tro anos de negociações frustradas, a Câmara ameaça desapro-
priar os jardins da frente do palácio para a construção de um mer-
cado popular. Dessa maneira, em 1894, o Barão foi convencido a 
concretizar o negócio.

Uma série de reformas foram feitas para adaptar e ampliar o 
palácio residencial às necessidades do legislativo petropolitano. 
Tetos de gesso, paredes em volta da escada, claraboia, entre ou-
tras melhorias, foram feitas em um primeiro momento. Projeto e 
execução foram feitos pelo engenheiro Harald Bodtker. Em torno 
de 1890 o Salão do Plenário foi construído.

Já em 1896, a pintura artística dos tetos do Palácio Amarelo 
foi concluída. Primeiro, o escultor Henrique Levy construiu o teto 
de estuque do salão onde são realizadas a sessões. Foram várias 
intervenções até transformar o paço em uma belíssima obra de 
arte, à altura da cidade e da qualidade da arquitetura do antigo 
solar. Credita-se a parte artística do solar ao Levy e ao escultor 
José Huss.

Um pouco mais sobre as sedes alugadas:
A partir da instalação da Câmara, que se deu em 17 de junho 

de 1859, o poder legislativo funcionou em quatro sedes provisó-
rias diferentes - por quase 40 anos de sua existência, antes de ad-
quirir do Barão de Guaraciaba o Palácio Amarelo. A Câmara teve 
passagens por casas nas atuais Ruas Paulo Barbosa, do Imperador 
e Nelson de Sá Earp.

Segundo informações de Walter Bretz, em artigo publicado 
na “Tribuna de Petrópolis”, em 17 de junho de 1919, sabemos que 
a primeira legislatura funcionou em uma casa na Rua Paulo Barbo-
sa nº12, onde se encontra hoje construído o edifício Rocha.

Depois, a Câmara passou a funcionar no sobrado que existe 
até hoje na esquina das Ruas do Imperador e Nelson de Sá Earp.

Em seguida, mudou-se para o antigo prédio da família Kallem-
bach, no ponto mais central de Petrópolis, próximo ao Obelisco 
(informação apenas para efeitos de localização, pois o obelisco só 
foi construído, de fato, em 1957).

Em razão, porém, das enchentes, a Câmara se mudava tempo-
rariamente para o sobrado anteriormente ocupado pela Farmácia 
Simas, na Rua do Imperador (à época, Avenida XV de novembro).
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-colocar o bebê na cuba e lavar as partes íntimas com água e 
sabão; 

-secar bem a pele do bebê com uma toalha macia, usar poma-
da preventiva contra assaduras. 

O local de troca e armazenamento de fraldas sujas precisa ser 
mantido bem arejado para evitar que os cheiros característicos do 
xixi e do cocô incomodem a todos. 

O lixo onde são descartadas as fraldas contendo dejetos precisa 
ser tampado e trocado com frequência. 

Desfralde 
A prática do uso do banheiro geralmente inicia-se no fim do 

segundo ano de vida e pode durar até os quatro anos dependendo 
da criança. 

Esse processo se dá de modo individual e deve ser feito em par-
ceria com a família, com a mesma abordagem, para que a criança 
não fique confusa. 

A criança precisa ter algumas habilidades para começar a fi-
car sem as fraldas, como, por exemplo, ficar sentada sozinha, andar 
com segurança, expressar-se para conseguir ir ao banheiro e tirar 
suas roupas. 

É importante familiarizar a criança com o vaso sanitário, expli-
cando-lhe quando e como usálo. No início, é importante oferecer o 
banheiro constantemente, aumentando gradativamente os interva-
los de tempo. 

O adulto tem a responsabilidade de assegurar, pelo seu conta-
to com os pais, que a criança não seja colocada sob pressão. Esse 
treinamento deve ocorrer de forma gradativa e suave, sem causar 
traumas psicológicos. 

Higiene Bucal 
O ensino da técnica de higiene bucal às crianças deve ser um 

processo gradativo, estabelecido em parceria com os pais, com aju-
da da professora. 

As crianças precisam aprender a manusear a escova e fazer mo-
vimentos corretos para higienizar os dentes, a boca e a língua. Até 
os seis anos necessitam de supervisão dos adultos para realizar a 
escovação de forma eficaz e estabelecer uma rotina. 

Criança sem dentição: 
-higienizar as mãos conforme procedimento já descrito; 
-enrolar uma gaze ou fralda de boca limpa no dedo indicador 

direito ou esquerdo, molhando-se em água filtrada ou fervida; 
-limpar a gengiva da criança, abordando a pele superior e infe-

rior, a língua, e o céu da boca, isto é, toda cavidade bucal, após as 
principais refeições. 

Criança com dentição: 
-usar escova macia com a cabeça pequena em todos os dentes; 
-usar creme dental infantil com flúor a partir do nascimento do 

primeiro molar decíduo (de quinze a dezoito meses); 
-estimular a criança a cuspir a espuma da escovação; 
-usar uma quantidade mínima (“sujar” a escova com quantida-

de de pasta semelhante a um grão de arroz); 
-identificar todas as escovas com o nome do usuário; 
-após o uso, bater a escova na pia para eliminar o excesso de 

água, enxugá-la com papel toalha e acondicioná-la individualmen-
te, preferencialmente com protetor de cerdas. 

Higiene Nasal 
Entre todas as formas de cuidado corporal que oferecemos à 

criança pequena, essa é provavelmente a mais difícil de fazer com 
sensibilidade. É necessário atenção ao fazer a higiene nasal da 
criança, não fazê-lo de maneira áspera, pois a pele da narina é sen-
sível e geralmente fica irritada com muita facilidade. 

Um passo a ser dado em direção ao autocuidado consiste em 
orientar as crianças maiores a aprender a assoar seu próprio nariz, 
uma habilidade bastante complexa para dominar. 

O papel usado na higiene nasal deve ser descartado logo após 
o uso em local apropriado. 

Sono e Repouso 
O atendimento às necessidades de sono e repouso, nas dife-

rentes etapas da vida da criança, tem um importante papel na saú-
de em geral e no sistema nervoso em particular. As necessidades 
e o ritmo de sono variam de indivíduo para indivíduo, mas sofrem 
influências do clima, da idade, do estado de saúde e se estabelecem 
também em relação às demandas da vida social. 

Em um espaço coletivo, prever momentos para descanso en-
tre períodos de atividades — o que nem sempre significa dormir 
— pode ser importante para crianças que necessitam descansar ou 
de maior privacidade. Os horários de sono e repouso não são de-
finidos a priori, mas dependem de cada caso ou de cada tipo de 
atendimento. A frequência em instituições de educação infantil 
acaba regulando e criando uma rotina. Mas é importante que haja 
flexibilidade de horários e a existência de ambientes para sono ou 
para atividades mais repousantes, pois as necessidades das crianças 
são diferentes. 

Para esse momento acontecer com qualidade, alguns cuidados 
devem ser providenciados antes dos bebês e crianças pequenas 
dormirem, como: 

-é importante utilizar alguns marcadores de rotina para que 
as crianças consigam ter uma previsibilidade do que vai acontecer; 
uma música adequada, a leitura de um livro ou a narração de uma 
história pode auxiliar as crianças a se desligarem das demais ativi-
dades e estímulos; 

-os momentos de sono ou descanso podem ser precedidos por 
brincadeiras mais tranquilas ou atividades de relaxamento que con-
tribuam para a diminuição da agitação; 

-os colchões devem ser dispostos com certa distância uns dos 
outros de modo a evitar o contato direto entre as crianças; 

-os bebês não devem dormir em bebê conforto; 
-deixar o ambiente aconchegante, livre de fontes diretas de luz 

e ruídos externos. A luminosidade deve permitir escurecer um pou-
co a sala, mas não ficar demasiadamente escuro para que a criança 
diferencie o sono noturno do diurno; 

-a ventilação na sala deve estar organizada de modo a promo-
ver a circulação do ar, sendo também necessário verificar se é pre-
ciso colocar umidificadores ou recipientes com água nos dias secos; 

-preparar a criança: tirando-lhe os sapatos, acessórios de cabe-
lo, objetos ou roupas que apertam e, se necessário, fazendo a troca 
de roupas e fraldas; 

-conversar com as crianças, desejando-lhes bom sono; 
-colocar o bebê de barriga para cima com a cabeça virada para 

o lado para evitar acidentes no caso de regurgitar ou vomitar du-
rante o sono; 

-um ambiente tranquilo e seguro, com pessoas e objetos co-
nhecidos e o contato físico (carinhos nos cabelos ou nas costas, 
massagens) são fundamentais para transmitir segurança e bem-es-
tar. Para as crianças que ainda necessitam de “objetos de transição” 
é importante que tenham em mãos um objeto pessoal, tal como: a 
chupeta para as crianças que fazem uso, o bichinho, o paninho ou 
outro objeto que possa deixar a criança mais tranquila; 
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-pensar em atividades para as crianças que dormem pouco ou 
não querem mais dormir; 

- Durante o primeiro ano de vida as crianças vão regulando suas 
necessidades de sono. Alguns dormem logo que são colocados no 
colchonete, outros ficam balbuciando, outros ainda gostam de ser 
embalados ou acalentados com toques e canções de ninar. Esses 
rituais ajudam a controlar as ansiedades e a agitação, muitas vezes 
desencadeadas pelo próprio cansaço. 

- A organização do berçário com vários cantos estruturados 
com colchonetes e almofadas, que promovem a livre movimenta-
ção e exploração dos bebês e sua interação com objetos e com-
panheiros, possibilita maior liberdade de ação e ao mesmo tempo 
períodos de relaxamento e acolhimento. Às vezes, algumas crian-
ças, dependendo do clima e do número de horas de sono à noite, 
precisam de um breve cochilo na instituição. 

NOÇÕES BÁSICAS SOBRE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO.
Necessidade fundamental de todos os seres vivos, o alimento 

confunde-se com a própria vida, pois de modo geral, os seres vivos 
alimentam-se de outros seres vivos. Todas as espécies animais e ve-
getais, sem a interferência do homem, podem-se integrar em ciclos 
alimentares equilibrados e suficientes.

 Alimento é toda substância que supre as necessidades de nu-
trição e crescimento de qualquer forma de vida. Apesar da grande 
diversidade dos seres vivos, pode-se dizer que todos eles têm duas 
necessidades alimentares essenciais: 

(1) compostos que sejam fontes de energia; e 
(2) substâncias capazes de preencher necessidades estruturais 

ou funcionais. 

Muitos alimentos satisfazem às duas exigências e, em muitos 
casos, o que é necessidade dietética para uma espécie não tem ne-
nhuma utilidade para outra, capaz de sintetizar o mesmo alimento 
a partir de outra fonte material.

Todas as células vivas, quer existam separadamente, quer como 
parte de um tecido complexo, precisam de uma ou mais substâncias 
inorgânicas e de alguma forma de carbono e nitrogênio. As neces-
sidades de compostos orgânicos é que variam entre as diferentes 
formas de vida. As vitaminas e proteínas, por exemplo, imprescin-
díveis a muitas espécies animais, são perfeitamente dispensáveis 
para as plantas. Essas diferenças entre as necessidades de cada for-
ma de vida são fundamentais. Criam na natureza ciclos contínuos: 
compostos simples de elementos como o carbono e o nitrogênio 
transformam-se em moléculas, que, por sua vez, são utilizadas por 
formas superiores de vida e, eventualmente reconvertidas em com-
postos simples. Dessa maneira, na realidade, o único gasto foi de 
energia. Se esses ciclos fossem interrompidos por muito tempo, a 
vida terrestre deixaria de existir, pelo menos nas modalidades hoje 
conhecidas.

As formas mais complexas de vida, que compreendem os ani-
mais superiores e o homem, têm uma alimentação muito peculiar. 
Necessitam de uma série de compostos orgânicos sem os quais não 
conseguem sobreviver; devem atender não somente às necessi-
dades de suas células como às de tecidos de alta complexidade; 
dependem das plantas e dos microrganismos para compor suas die-
tas; e precisam de mais calorias, para suprir a energia gasta pela 
atividade muscular.

A célula animal tem necessidade vital de calorias. Sem essa fon-
te de energia a capacidade de funcionamento celular desaparece, 
sobrevindo a morte. De modo geral, essa necessidade é satisfeita 
com o consumo de alimentos que contêm calorias. Estima-se, por 
exemplo, que um homem de 25 anos de idade, de peso e estatura 

médios, precisa de 3.200 calorias por dia, e uma mulher, nas mes-
mas condições, de 2.300. Essa cota varia conforme o trabalho e o 
clima em que vivem.

De acordo com a composição química, as substâncias alimentí-
cias são classificadas como proteínas (substâncias plásticas, forma-
doras); carboidratos e gorduras (substâncias energéticas); vitaminas 
e sais minerais (substâncias protetoras). Um grama (g) de proteína 
-- o mesmo que um grama de açúcar ou amido -- fornece quatro 
calorias, um grama de álcool sete, e de gordura, nove.

Conservação dos alimentos. Durante muitos séculos a arte 
de conservar alimentos desenvolveu-se lentamente, baseada em 
métodos empíricos, dos quais os mais empregados eram a salga, 
a defumação e a secagem. A partir do século XIX, quando se des-
cobriram as causas biológicas da decomposição dos alimentos, as 
técnicas de preservá-los evoluíram com rapidez.

O próprio fato de uma substância ser tida como adequada à 
alimentação humana já pressupõe a possibilidade de sua decom-
posição, seja através da ação de microrganismos, seja da ação de 
fermentos. Excluída a presença das bactérias nos alimentos, eles 
tendem a conservar-se indefinidamente. Tal exclusão pode ser ob-
tida de diversas maneiras: pelo calor e posterior conservação dos 
alimentos em vidros ou latas hermeticamente fechados; pela de-
sidratação sob a ação do sol ou em estufas; pelo resfriamento e 
congelamento que, se não eliminam as bactérias, pelo menos sus-
pendem sua atividade. Enquanto isso, as experiências de conservas 
químicas têm sido desestimuladas pelos danos que podem causar 
ao aparelho digestivo.

Componentes alimentares
A boa alimentação depende da dosagem equilibrada dos di-

versos elementos que a compõem. Todo alimento, seja de origem 
animal, seja vegetal, encerra uma ou mais dessas substâncias ele-
mentares.

Água. Representando sessenta por cento do corpo humano, a 
água é tão importante que a perda de vinte por cento do conteúdo 
líquido do organismo já acarreta a morte. A água tanto serve para 
transportar como para diluir as substâncias alimentícias, integrando 
a constituição dos protoplasmas celulares. Age também como regu-
ladora da temperatura do corpo e constitui elemento indispensável 
às trocas osmóticas entre o sangue, a linfa e as células.

Proteína. Embora sejam também fontes fundamentais de ca-
lorias, os alimentos proteicos têm por função dietética principal 
fornecer aminoácidos à manutenção e síntese das proteínas, base 
do arcabouço estrutural de todas as células. Substâncias nitrogena-
das complexas, as proteínas se desdobram no organismo em subs-
tâncias químicas mais simples, os 24 aminoácidos conhecidos, dos 
quais nove são imprescindíveis à vida.

O valor nutritivo dos alimentos proteicos varia segundo conte-
nham maior ou menor quantidade desses aminoácidos imprescin-
díveis. Em geral, ela é mais elevada nos alimentos de origem animal 
que nos de origem vegetal. São chamadas completas as proteínas 
que contêm aqueles nove aminoácidos em quantidade suficiente. 
No entanto, as incompletas podem ser importantes complementos 
das primeiras em uma mesma refeição.

Carboidratos ou glicídios. Essenciais a todo tipo de alimen-
tação, os carboidratos estão presentes em muitos dos alimentos 
mais difundidos da maior parte das sociedades humanas, como os 
cereais, os açúcares, os tubérculos e seus derivados. Formando e 
mantendo os elementos de oxigenação e reserva do organismo, 
são indispensáveis ao funcionamento dos músculos, voluntários e 
involuntários. O organismo humano sempre mantém uma reserva 
de carboidratos. No sangue, sob a forma de glicose; no fígado e nos 
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músculos, de glicogênio. Entre os alimentos mais comuns, são mais 
ricos em carboidratos o arroz, o pão, a batata, a mandioca, o macar-
rão e massas congêneres, doces, biscoitos, bolos etc. Entre as subs-
tâncias alimentares energéticas, os carboidratos são utilizados mais 
prontamente na célula do que as gorduras e proteínas. O excesso 
ou combinação redundante de carboidratos (como arroz, batata e 
farofa) é hábito que leva infalivelmente à obesidade.

Gorduras ou lipídios. Sendo a mais concentrada forma de ener-
gia dos alimentos, as gorduras contêm substâncias essenciais ao 
funcionamento normal do organismo e que não são por ele produ-
zidas: os ácidos graxos. Cada grama de gordura produz nove calo-
rias, e os alimentos mais ricos em ácidos graxos são o leite integral, 
os óleos vegetais, a manteiga, a margarina e o toucinho.

Vitaminas. Catalisadoras de reações importantes, as vitaminas 
são compostos orgânicos de proteção e regularização, fundamen-
tais para o equilíbrio vital. Intervêm no crescimento, na fixação dos 
minerais nos tecidos e nos processos de ossificação e cicatrização. 
Influem ainda na resistência do organismo às infecções e na fisiolo-
gia dos sistemas circulatório, nervoso e digestivo. Ao contrário da 
crença de que as vitaminas são necessárias sob a forma de remédio, 
a ingestão de alimentos que as contenham é satisfatória

Sais minerais. O organismo precisa de constante suprimento 
de minerais para contrabalançar a perda dos que elimina. Os mais 
necessários são cálcio, magnésio, ferro, iodo, fósforo, sódio e potás-
sio. As quantidades que se requerem de cada um desses minerais 
variam muito. Enquanto um adulto deve ingerir diariamente um 
grama de cálcio, necessita apenas de 15mg de ferro. A quantidade 
de cobalto, sob a forma de vitamina B12 suficiente para combater a 
anemia perniciosa, é de 0,0001mg por dia.

Geografia econômica e social dos alimentos O uso dos alimen-
tos pelo homem acha-se condicionado a fatores climáticos, eco-
nômicos, sociais e técnico-industriais. Daí os contrastes existentes 
nos regimes alimentares das diversas populações. Além disso, tais 
regimes diferem conforme o tipo de atividade e padrão de vida 
das pessoas, bem como de outros fatores. A religião e a tradição 
também exercem poderosa influência sobre as opções alimentares. 
Cada povo ou, dentro de um mesmo país, cada região tem um ou 
mais pratos preferidos, que muitas vezes se tornam típicos.

O progresso da produção industrial revolucionou o regime 
alimentar de grande parte da humanidade a partir do século XIX. 
Ainda assim, a influência do ambiente natural mantém-se bastan-
te viva, caracterizando áreas alimentares facilmente reconhecidas: 
(1) entre os cereais, o trigo é a base da alimentação dos povos do 
Ocidente, através da farinha, com que se preparam o pão, massas 
diversas, biscoitos etc.; e o arroz é a base da alimentação dos povos 
do Oriente, que o consomem em grão, sob a forma de bolos ou 
como bebida; (2) entre as bebidas não alcoólicas, enquanto o café 
é largamente difundido na América, na Europa mediterrânea e no 
Oriente Médio, o chá é preferido nas ilhas britânicas, na Rússia, na 
Índia, no Sudeste Asiático e no Extremo Oriente.

No entanto, encontram-se diferenças substanciais. Na América, 
o milho ocupa lugar de relevo por ter no continente seus maiores 
produtores. É consumido em grão, em forma de farinha (de que o 
fubá é um dos tipos principais), curau, canjica ou mungunzá, tor-
tilla, maisena, produtos glicosados, óleo comestível etc. Também se 
consomem amplamente, em diversos países, a batata e a mandioca.

Na Europa, os alimentos predominantes mostram imensas di-
ferenças e contrastes: na região norte-ocidental, a aveia e o centeio 
são tradicionalmente utilizados na fabricação de mingaus (porrid-
ges), pão e bebida (uísque), embora a batata, depois da descoberta 
da América, também tenha passado a ocupar lugar de destaque; na 

região central, povos de diversas origens e as numerosas invasões 
explicam uma vasta disparidade dos padrões alimentares no que 
toca a cereais, carnes, queijos e bebidas; na região ocidental, rei-
nam o trigo, a batata, o vinho e a cerveja; na região mediterrânea, 
embora desde tempos imemoráveis se consuma o trigo e a cevada, 
dominam a oliveira, a videira e a figueira, que lhe garantem o cons-
tante suprimento de azeitonas, azeite, uvas, passas, vinhos e figos.

Na Índia, Sudeste Asiático, China e Extremo Oriente, mais de 
dois bilhões de pessoas têm no arroz o alimento por excelência, que 
também fornece bebida como o saquê dos japoneses e o chum-
-chum da Indochina. Na África, devem-se distinguir a chamada Áfri-
ca branca, cujos hábitos alimentares assemelham-se aos da Europa 
mediterrânea, e a África negra, que prefere a mandioca, o inhame, 
a banana e o amendoim, além de milho, sorgo, arroz etc. Nos ar-
quipélagos da Oceania, nada é tão importante quanto o pescado.

Alimentação no Brasil A herança legada pelos colonos portu-
gueses adaptou-se naturalmente ao meio físico brasileiro, enrique-
cendo-se com as contribuições dos povos indígenas e dos negros 
africanos. Deve-se ao ameríndio do Brasil o uso da farinha de man-
dioca, do milho, do guaraná e do mate, da mesma forma como o 
beiju, a pipoca, mingaus. Deve-se ao negro o emprego do azeite-
-de-dendê e do leite de coco, de diversas pimentas e longa série 
de pratos como o vatapá, caruru, mungunzá, acarajé, cuscuz, angu, 
pamonha.

A partir do século XX a imigração de vários povos propiciou sig-
nificativas contribuições à alimentação brasileira, particularmente 
italianas (pizzas, massas, polenta), mas também alemães (doces 
folhados, cerveja), sírio-libanesas (quibe, esfirra) e japonesas. De 
início limitados às áreas de influência dos imigrantes, muitos desses 
alimentos passaram a fazer parte das preferências da população em 
geral, especialmente nas grandes cidades e nas regiões Sudeste e 
Sul. A influência do meio físico mostra-se particularmente sensível 
na Amazônia, onde os alimentos, assim como seus temperos, vêm 
dos rios e da floresta.

Podem-se reconhecer cinco áreas alimentares principais no 
território brasileiro: 

(1) a da Amazônia, cuja população consome numerosos peixes, 
entre os quais o pirarucu (que, seco, se chama piraém e se asseme-
lha ao bacalhau), o peixe-boi ou manati (na verdade um mamífero 
sirênio), as tartarugas, plantas silvestres como o guaraná, mangaba, 
açaí, cupuaçu, bacuri, bacaba;

 (2) a do Nordeste, onde se podem separar a zona da mata (pei-
xes, doces e frutas) e o sertão, onde predominam a carne-de-sol, 
arroz, feijão-de-corda, farinha de mandioca e farinha-d,água; 

(3) a do Recôncavo baiano, das mais típicas, graças à influência 
africana;

 (4) a do planalto centro-oriental, em que dominam o arroz, o 
feijão, o fubá, a carne de porco e de boi, o café etc.; e 

(5) a da região Sul, onde predominam a carne bovina (chur-
rasco, ultimamente difundido por todo o país) e o mate amargo 
(chimarrão). ©Encyclopaedia Britannica do Brasil Publicações Ltda.

NUTRIÇÃO
Além do estudo clássico dos processos fisiológicos e bioquí-

micos por meio dos quais as substâncias presentes nos alimentos 
se transformam em energia e em tecidos orgânicos, a nutrição hu-
mana aborda os efeitos de qualquer componente alimentar, e da 
ausência dele, sobre o organismo. Isso inclui o estudo da maior par-
te das doenças degenerativas crônicas -- como queda de dentes, 
doenças coronarianas, alguns tipos de câncer etc. -- e se estende à 
avaliação dos efeitos dos alimentos sobre a atividade física e mental 
do homem, sua resistência a infecções, e sobre a saúde e o desen-
volvimento do feto.


